
PROCESSOS NA JUSTIÇA:: 
Parlamentares podem ter bens confiscados 

Além de responder a pro-
cesso de cassação de mandato, 
na Câmara Federal e no Sena-
do, os 18 parlamentares de-
nunciados pela Comissão Par-
lamentar de Inquérito (CPI) 
do Orçamento vão responder 
a ações penais e civis e correm 
o risco de ter seus bens confis 
cados para repor as verbas 
desviadas do Or- 

com o procura- .s‹°: 
dor-geral, Aristi- Aristides: 
des Junqueira, na 
elaboração das ações para pu-
nir todas as pessoas conside-
radas culpadas pela comissão 
que investigou o escândalo do 
Orçamento. 

De imediato, o procurador-
geral deverá determinar a 
abertura da ação civil para de-
sencadear o processo de im-
probidade administrativa, 
que deve determinar a indis-
ponibilidade e o sequestro de 
bens dos envolvidos. A ação 
será ajuizada com base na lei 
8.429/91, que estabelece penas 
severas — como o confisco de 
bens e o bloqueio das contas 
bancárias — no caso de crimes 
praticados contra a adminis-
tração pública. 

Segundo o vice-procura-
dor-geral, Moacir Antônio 
Machado da Silva, as ações 
penais podem demorar um 
pouco mais, devido a necessi-
dade de complementação das 
informações repassadas pela 
CPI do Orçamento, colhidas a 
partir de um trabalho de in- 

vestigação que durou ,  três me-
ses. Para isso, Junqueira deva 
determinar a abertura de uni 
inquérito na Polícia Federal:, 
que vai complementar o tr,a-
balho realizado pela comis:,  
são. Apesar de acreditar:na 
necessidade do inquérito, Ma-
chado da Silva garante que as 
denúncias para a abertura das 

ações penais se-
, rão entregues , à 

Justiça antes de 
abril, quando de-
verá estar con-
cluído o processo 
de cassação dos 
mandatos dos 
parlamentares. 

De acordo com 
o vice-procura-
dor-geral, os 
processos serão 
instaurados não 
só contra os par-
lamentares mas: 
também contra' 

todos os envolvidos no escân= 
dalo. "No caso dos parlamen-
tares, as ações penais serão di-
rigidas ao Supremo Tribunal. 
Já os governadores envolvi-
dos 

 
 serão processados no 

perior Tribunal de Justiça 
(STJ) e os demais acusados na 
primeira instância da Justiça 
Federal", explica Machado,. , 

Além de Junqueira vão tra; 
balhar na preparação das 
ações os subprocuradores 
Mardem Costa Pinto e Harol-
do Ferraz (que acompanha-
ram os trabalhos da CPI); os 
procuradores Antônio Carlos 
Alpino Bigonha, Deborah 
Macedo Duprat de Brito Pe-
reira, Oswaldo José Barbosa 
Silva, Raquel Elias Ferreiras, 
Maria Eliane Menezes d e  Fa-
rias e José Roberto Fik uo ire _ 
do Santoro. Este úl ti mo  é 
coordenador da Defesa do Pa" 
trimônio Público na Pro cura .. 
doria Regional da República 
no Distrito Federal. 
Joyce Russi/AE 

çamento Geral 
da União. Assim 
que o relatório da 
CPI chegar à 
Procuradoria-
Geral da Repú-
blica — o que de-
ve acontecer na 
próxima segun-
da-feira — uma 
equipe de oito 
procuradores vai 
trabalhar junto 

ação civil 


